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PARECER: CHAMADA PÚBLICA – 01/2022. 

SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

PROCESSO ADM: 023/2022 

ASSUNTO: AQUISIÇAO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 

EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL DESTINADO AO ATENDIMENTO DO PROGRAMA NACIONAL DA 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE). 

 

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. EDITAL DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO. AQUISIÇÃO DE ALIMENTAÇÃO ORIUNDA DA AGRICULTURA FAMILIAR. 

MERENDA ESCOLAR RECURSO FEDERAL. MODALIDADE CHAMAMENTO PÚBLICO. 

POSSIBILIDADE. 
 

Trata-se de consulta encaminhada pela Presidente da Comissão Permanente de Licitação, 

Sr. Sabrina Silva Tavares, requerendo a elaboração de Parecer Jurídico acerca das minutas do 

processo administrativo CHAMADA PÚBLICA – 01/2022, quanto à aquisição de gêneros alimentícios 

da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, destinado ao atendimento do programa 

nacional da alimentação escolar (PNAE), a serem ofertados aos alunos matriculados nas escolas 

da rede municipal de ensino de terra alta, com base legal no art. 14 da Lei de nº 11.947/2009, c/c 
o § 1º do art. 20 da Resolução CD/FNDE nº 26/2013, atualizada pela Resolução CD/FNDE nº 04, de 

02 de abril de 2015. 

 

Por força do disposto no art. 38, VI da lei n.º 8.666/93, foi remetido a esta Procuradoria 

Jurídica para análise e emissão de parecer, o procedimento administrativo, na hipótese de 

dispensa-chamada pública. 

 

Em prosseguimento, os autos foram instruídos com os seguintes documentos: 

 

a) Ofício do Departamento de Alimentação Escolar enviado à Secretária de Educação; 

b) Requerimento oriundo da Secretaria Municipal de Educação solicitando a abertura da 

chamada pública devidamente autorizada pela Secretária de Educação; 

c) Declaração informando que a despesa tem adequação orçamentária e financeira 

com a LOA e compatibilidade com o PPA e LDO e que atende as exigências do artigo 

16, inciso II da Lei Complementar 101/2000; 

d) Minuta do Edital; 

e) Minuta do contrato 

 

Passado o resumo do processo, segue o parecer. 

 

Depreende-se dos autos pedido de análise de legalidade da presente chamada 

pública, relação dos gêneros alimentícios a serem adquiridos elaborados pela Nutricionista do 

município de Terra Alta. Além do mais, vislumbramos requerimentos da Secretaria de Educação 

para abertura da Chamada Pública, cotações de preços realizadas pelo Departamento de 

Compras, solicitação de indicação de disponibilidade orçamentária, autorização da Secretaria 

Municipal de Educação para abertura do processo em tela. 

 

As condições da presente análise envolvem meramente juízo de análise sob a ótica 

jurídica sobre a legalidade e constitucionalidade da chamada pública, não podendo nos ater 

a análise de mérito da conveniência e/ou oportunidade da Administração pública. 

 

Pois bem, a Lei nº 8.666, de 1993, estabeleceu os objetivos e os princípios gerais que 

disciplinam as licitações e os contratos administrativos. O intuito maior deste normativo foi, de 
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certa maneira, moralizar a Administração, os negócios públicos e os contratos administrativos 

em todos os níveis. Para tanto, o legislador estabeleceu os dois principais objetivos da licitação: 

a seleção da melhor proposta e o oferecimento de igualdade de oportunidades aos 

participantes. 

 

Assim, quando se verifica a necessidade de a Administração contratar realiza-se a 

licitação, visto que esta não pode contratar livremente, por estar adstrita aos princípios da 

isonomia e da moralidade visando garantir igualdade de oportunidade para todos os 

interessados em contratarem com a Administração e assegurar efetivamente a  aplicação ao 

princípio da impessoalidade. 

 

No que tange especificamente à chamada pública, entende- se que esta se refere ao 

procedimento licitatório, per si, onde a Administração Pública conclama a sociedade 

(interessados) a participar do certame, sempre com fulcro nas disposições do inciso XXVII, do 

artigo 22, e inciso XXI, do artigo 37, ambos do Texto Maior, em que as entidades da Administração 

Pública Direta e Indireta devem licitar sempre que o bem ou serviço por elas oferecido puderem 

interessara mais de um dos administrados. 

 

O caso "in" concreto trazido no presente procedimento enquadra-se no art. 14 da Lei de nº 

11.947/2009, c/c o § 1º do art. 20 da Resolução CD/FNDE nº 26/2013, atualizada pela Resolução 

CD/FNDE nº 04, de 02 de abril de 2015, que dispõe sobre hipótese de dispensa de licitação com 

prévia chamada pública, Vejamos: 

 

Lei 11.947/09:  

 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no 

mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 

tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

§ 1o A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 

procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no 

mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os 

alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas 

que regulamentam a matéria. 

 

Resolução CD/FNDE nº 26/2013: 

 

Art. 20. A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE deverá ser realizada por meio de 

licitação pública, nos termos da Lei nº 8.666/1993 ou da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, ou, ainda, por dispensa do procedimento licitatório, nos termos do art. 14 da Lei nº 

11.947/2009; 

§1º Quando a EEx. optar pela dispensa do procedimento licitatório, nos termos do art. 14, 

§1º da Lei nº 11.947/2009, a aquisição será feita mediante prévia chamada pública. 

(grifamos). 

 

 

Vale informar que a Lei nº 13.987/2020 autorizou a distribuição de alimentos comprados 

com recursos do Pnae diretamente aos alunos beneficiários durante o período de suspensão das 

aulas nas escolas públicas de educação básica. No mesmo diapasão, o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) publicou a Resolução nº 2/2020, que definiu as regras 

gerais para essa distribuição, onde os produtos devem ser entregues aos estudantes em forma de 

kits, definidos pela equipe de nutrição local de acordo com a faixa etária de cada aluno e o 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ALTA 

PODER EXECUTIVO 

 

Prefeitura Municipal de Terra Alta   Página 3 

 

período em que estaria sendo atendido na unidade escolar. Os kits devem seguir as 

determinações do PNAE quanto à qualidade nutricional, sanitária e respeitar hábitos alimentares e 

cultura local. 

 

Ademais, a Resolução FNDE nº 06/2020 vincula a faculdade pela dispensa do 

procedimento licitatório às aquisições realizadas junto à Agricultura Familiar e/ou a 

Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, estabelecendo para este fim o 

procedimento administrativo denominado: chamada pública. 

 

Não podemos olvidar que a Prefeitura do Município de Terra Alta também tratou de 

assegurar as medidas de proteção e prevenção de contaminação da COVID-19. 

 

Após verificações do Processo aduz que a proposta de edital de chamada pública 

contempla satisfatoriamente os requisitos estabelecidos pelos normativos aplicáveis 

especificamente ao presente caso. Todavia, da leitura do Edital da Chamada Pública, não se 

verificou alguma imperfeição que merecem ser aperfeiçoadas para que guarde consonância 

com o regramento específico. 

 
Feitas as observações pertinentes, esta Procuradoria conclui que, do ponto de vista 

jurídico, até o presente momento, conforme consta dos autos não há óbice à viabilização do 

Processo Licitatório pretendido, estando preenchidos os requisitos do Art. 40 da lei 8666/93 e 

demais Legislações pertinentes. 

 

Como conclusão, fica o parecer favorável à realização para os fins aqui estabelecidos no 

sentido de que o Processo em apreço encontra- se, portanto, dentro das formalidades legais até 

o presente momento, conforme consta dos autos. 

 

Registra-se que o presente parecer tem natureza opinativa, nos termos do art. 38, 

parágrafo único, da Lei Federal nº 8.666/93 (Julgados STF: MS n.º 24.073-3–DF– 2002; MS n.º 24.631-

6–DF–2007), e apresenta como respaldo jurídico os fatos e fundamentos colacionados. 

 

É o entendimento, salvo melhor juízo. 

 

Terra Alta – PA, 30 de março de 2022. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

VITOR SERIQUE SILVA CARDOSO 

PROCURADOR MUNICIPAL DE TERRA ALTA 

OAB/PA Nº 15.974 
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